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REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
R A M A J U D I C I A L D E L P O D E R P Ú B L I C O 

J U Z G A D O VEINTIUNO C O N T E N C I O S O ADMINISTRATIVO O R A L 
D E L C I R C U I T O D E C A L I 

Auto de sustanciación No. 321 

RADICACIÓN: 
D E M A N D A N T E : 
DEMANDADO: 

760013333021 -2018-00142-00 
J U A N D I E G O G A R Z Ó N E S C A L A N T E Y O T R O S 
A L C A L D E D E S A N T I A G O D E C A L I - MUNICIPIO D E S A N T I A G O 
D E C A L I 

MEDIO D E C O N T R O L : PROTECCIÓN D E L O S D E R E C H O S E I N T E R E S E S C O L E C T I V O S 

P r o c e d e e l d e s p a c h o a d e c i d i r s o b r e l a admis ión d e l a d e m a n d a f o r m u l a d a p o r l a S r a . 
D a n i e l a Mejía Castañeda y o t r o s c o n t r a e l M u n i c i p i o d e S a n t i a g o d e C a l i , r e p r e s e n t a d o 
p o r e l Señor A l c a l d e . 

E l a c t u a l m e d i o d e c o n t r o l d e Protección d e l o s D e r e c h o s e I n t e r e s e s C o l e c t i v o s , está 
r e g u l a d o e n l a L e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 ( d o n d e s e l e d e n o m i n a acción p o p u l a r ) c o m o n o r m a 
e s p e c i a l . S u s c o m p l e m e n t o s s e u b i c a n e n l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 o Código d e 
P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o ( e n a d e l a n t e C P A C A ) , 
p o r h a b e r s e d i r i g i d o l a d e m a n d a c o n t r a u n a a u t o r i d a d públ ica y c o r r e s p o n d e r s u 
c o n o c i m i e n t o a e s t a jur isdicc ión d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . E n c u a n t o a l a 
admis ión, s e r e q u i e r e a c r e d i t a r l o s i g u i e n t e : 

L e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 : 

"Artículo 18o - Requisitos de la Demanda o Petición. Para promover una acción popular se 
presentará una demanda o petición con los siguientes requisitos: 

a) La indicación del derecho o interés colectivo amenazado o vulnerado; 
b) La indicación de los hechos, actos, acciones u omisiones que motivan su petición; 
c) La enunciación de las pretensiones; 
d) La indicación de la persona natural o jurídica, o la autoridad pública presuntamente 
responsable de la amenaza o del agravio, si fuere posible; 
e) Las pruebas que pretenda hacer valer; 
f) Las direcciones para notificaciones; 
g) Nombre e identificación de quien ejerce la acción. 

La demanda s e dirigirá c o n t r a e l p r e s u n t o r e s p o n s a b l e d e l h e c h o u omisión que la 
motiva, si fuere conocido. No obstante, cuando en el curso del proceso se establezca que 
existen otros posibles responsables, el juez de primera instancia de oficio ordenará su 
citación en los términos en que aquí se prescribe para el demandado. 

Artículo 20o - Admisión de la Demanda. Dentro de los tres (3) días hábiles siguientes a la 
presentación de la demanda o petición inicial, el juez competente se pronunciará sobre su 
admisión. 

S a n t i a g o d e C a l i , 

A S U N T O 

C O N S I D E R A C I O N E S 

Inadmitirá l a d e m a n d a q u e n o c u m p l a c o n l o s r e q u i s i t o s señalados en esta ley, 
precisando los defectos de que adolezca para que el demandante l o s s u b s a n e e n e l término 
d e t r e s (3) días. Si éste no lo hiciere, el juez la rechazará." ( N e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) 
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P o r s u p a r t e , e l C P A C A d i s p o n e : 

"Artículo 144. Protección de los derechos e intereses colectivos. Cualquier persona puede 
demandar la protección de los derechos e intereses colectivos para lo cual podrá pedir que se 
adopten las medidas necesarias con el fin de evitar el daño contingente, hacer cesar el 
peligro, la amenaza, la vulneración o agravio sobre los mismos, o restituir las cosas a su 
estado anterior cuando fuere posible. 

(...) 

A n t e s d e p r e s e n t a r l a d e m a n d a p a r a l a protección d e l o s d e r e c h o s e i n t e r e s e s 
c o l e c t i v o s , e l d e m a n d a n t e d e b e s o l i c i t a r a l a a u t o r i d a d o a l p a r t i c u l a r e n e j e r c i c i o d e 
f u n c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s q u e a d o p t e l a s m e d i d a s n e c e s a r i a s d e protección d e l 
d e r e c h o o interés c o l e c t i v o a m e n a z a d o o v i o l a d o . Si la autoridad no atiende dicha 
reclamación dentro de los quince (15) días siguientes a la presentación de la solicitud o se 
niega a ello, podrá acudirse ante el juez. Excepcionalmente, se podrá prescindir de este 
requisito, cuando exista inminente peligro de ocurrir un perjuicio irremediable en contra de los 
derechos e intereses colectivos, situación que deberá sustentarse en la demanda." ( N e g r i l l a 
f u e r a d e t e x t o ) 

Así l a s c o s a s , e s c l a r o q u e l a L e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 y e l C P A C A d e t e r m i n a n u n o s r e q u i s i t o s a 
s a t i s f a c e r c u a n d o s e p r e s e n t e n l a d e m a n d a d a s q u e p r o c u r e n e l a m p a r o d e l o s d e r e c h o s e 
i n t e r e s e s c o l e c t i v o s , e n c o n t r a n d o e n t r e éstos l a determinación d e l a a u t o r i d a d públ ica o a l 
p a r t i c u l a r e n e j e r c i c i o d e f u n c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s d e l a q u e s e p r e d i c a l a r e s p o n s a b i l i d a d 
y , l a formulación d e l a s o l i c i t u d p r e v i a a n t e l o s p r e s u n t a m e n t e r e s p o n s a b l e s , a f i n d e q u e 
s e l o g r e l o p e d i d o s i n n e c e s i d a d d e a c u d i r a l a s e d e j u d i c i a l . E n c a s o d e n o o b s e r v a r 
s a t i s f e c h o s l o s r e f e r i d o s a s p e c t o s u o t r o s , será p r o c e d e n t e l a inadmisión. 

E n e l p a r t i c u l a r y d e m a n e r a s i n t e t i z a d a , s e t i e n e q u e l a d e m a n d a 1 f u e i n t e r p u e s t a c o n t r a 
e l señor A l c a l d e d e S a n t i a g o d e C a l i , D r . M a u r i c e A r m i t a g e , e n c a l i d a d d e r e p r e s e n t a n t e 
d e l e n t e t e r r i t o r i a l m u n i c i p a l . S u propósito e s p r o t e g e r l o s d e r e c h o s c o l e c t i v o s a l a m b i e n t e 
s a n o y e l g o c e d e l e s p a c i o públ ico, por no retirarse l a p u b l i c i d a d e x t e r i o r v i s u a l u b i c a d a 
e n l a a v e n i d a Cañasgordas e n t r e c a r r e r a 1 1 1 y c a r r e r a 1 8 8 e n e l c o s t a d o d e r e c h o , h a c i a 
e l s u r d e l a c i u d a d , c o n t r a v i n i e n d o l o e s t a b l e c i d o e n l a L e y 1 4 0 d e 1 9 9 4 . 

E n e l h e c h o c u a r t o ( 4 ) d e l a d e m a n d a aludió a l a presentación d e u n a s o l i c i t u d e l 6 d e 
o c t u b r e d e 2 0 1 7 a n t e l a administ rac ión, c o n l a c u a l s e buscó o b t e n e r información s o b r e e l 
r e g i s t r o d e u n a s v a l l a s e n e s e t r a m o v i a l y q u e , e n c a s o d e n o c o n t a r c o n él, s e r e a l i z a r a 
l a desinstalación d e l a s m i s m a s i n d i c a n d o f e c h a p a r a e l l o . I g u a l m e n t e s e anotó q u e l a 
Subdirección d e E s p a c i o Públ ico y O r d e n a m i e n t o Urbaníst ico, a t ravés d e l o f i c i o N o . 
2 0 1 7 4 1 3 2 0 3 0 0 1 8 7 2 2 1 2 , respondió l a petición e n c o n t r a n d o e n t r e l a s c o s a s c o n s i g n a d a s l o 
r e f e r i d o a q u e el desmonte de las va l las cor responde a la Secretaría de Segur idad y 
J u s t i c i a - Subsecretaría de Inspección y Vig i lancia y Control . E s d e a g r e g a r q u e e n 
d i c h o d o c u m e n t o s e indicó l a real ización d e l a remisión d e l a d e n u n c i a a e s a a u t o r i d a d p o r 
s e r l a c o m p e t e n t e . 

T e n i e n d o e n c u e n t a l o reseñado, s e c o l i g e q u e l o r e f e r i d o a l a g o t a m i e n t o d e l r e q u i s i t o 
p r e v i s t o e n e l artículo 1 4 4 d e l C P A C A n o está c a b a l m e n t e d e m o s t r a d o e n e l a s u n t o , p u e s 
e n e l e x p e d i e n t e n o a p a r e c e l a s o l i c i t u d q u e d a t a d e l m e s d e o c t u b r e d e 2 0 1 7 y t a m p o c o 
s e e n c u e n t r a a l g o q u e p u e d a t e n e r relación c o n e l c u m p l i m i e n t o d e e s t a e x i g e n c i a f r e n t e a 
l a Secretaría d e S e g u r i d a d y J u s t i c i a - Subsecretaría d e Inspección y V i g i l a n c i a y C o n t r o l . 

E s c l a r o q u e a p e s a r d e h a b e r s e a n e x a d o l a r e s p u e s t a e m i t i d a p o r l a Subdirección d e 
E s p a c i o Públ ico y O r d e n a m i e n t o Urbaníst ico, r e s u l t a q u e ésta n o s u p l e e l 
p r o n u n c i a m i e n t o q u e a l r e s p e c t o p u d i e r a e m i t i r l a Secretaría d e S e g u r i d a d y J u s t i c i a -
Subsecretaría d e Inspección y V i g i l a n c i a y C o n t r o l . 

P a r a e l J u z g a d o e s i m p o r t a n t e q u e s e a c r e d i t e e l c u m p l i m i e n t o d e e s t e r e q u e r i m i e n t o 
f r e n t e a l a e n t i d a d p a r t i c u l a r , p o r l a relación d i r e c t a q u e t i e n e c o n l a pretensión i n c o a d a e n 
l a d e m a n d a , l a c u a l p u n t u a l m e n t e c o n s i s t e e n e l "...desmonte inmediato de las vallas 
ubicadas en la avenida Cañasgordas...", l a b o r q u e e n e l m u l t i c i t a d o o f i c i o s e determinó 
c o n c l a r i d a d c o m o d e l r e s o r t e d e l a Secretaría d e S e g u r i d a d y J u s t i c i a - Subsecretaría d e 

1 F o l i o s 1 - 7 d e l C P . 
2 F o l i o s 8 y 9 d e l C P . 
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Inspección y V i g i l a n c i a y C o n t r o l , p o r s e r l a e n c a r g a d a d e t r a m i t a r l o s p r o c e s o s 
a d m i n i s t r a t i v o s s a n c i o n a t o r i o s p o r p u b l i c i d a d e x t e r i o r v i s u a l . 

Así l a s c o s a s , a u n q u e e n e l o f i c i o s e anotó l a remisión d e l a d e n u n c i a , e n e l e x p e d i e n t e n o 
o b r a p r u e b a a l g u n a s o b r e e l e f e c t i v o r e c i b i m i e n t o d e l a petición p o r p a r t e d e l a Secretaría 
d e S e g u r i d a d y J u s t i c i a - Subsecretar ía d e Inspección y V i g i l a n c i a y C o n t r o l , s i tuación 
q u e i m p i d e i n f e r i r a l J u z g a d o e l s i l e n c i o g u a r d a d o f r e n t e a l a m i s m a o s u negación a n t e l a 
pet ic ión. E s d e a g r e g a r q u e , p o r d i c h o d e s c o n o c i m i e n t o , t a m p o c o e s p o s i b l e p r o c e d e r c o n 
l a contabi l ización d e l o s 1 5 días q u e señala e l artículo 1 4 4 d e l C P A C A , a f i n d e t e n e r p o r 
s a t i s f e c h o e l r e q u i s i t o y c o r r o b o r a r l a p r o c e d e n c i a d e l a actuación e n s e d e j u d i c i a l , d e c a r a 
a e s a a u t o r i d a d q u e s e a d u j o c o m p e t e n t e e n e l a s u n t o . 

F i n a l m e n t e d e b e a n o t a r s e q u e , p o r l a p r e s u n t a r e s p o n s a b i l i d a d d e r i v a d a d e l h e c h o o l a 
omis ión c o r r e s p o n d i e n t e , e n e s t o s p r o c e s o s l a p a r t e d e m a n d a d a d e b e s e r específ ica y , 
a u n q u e e n e l p a r t i c u l a r e l M u n i c i p i o d e S a n t i a g o d e C a l i a t ravés d e s u A l c a l d e s e erigió 
c o m o l a c o n t r a p a r t e , r e s u l t a q u e s o n l a Subdirección d e E s p a c i o Públ ico y O r d e n a m i e n t o 
Urbaníst ico y / o l a Secretaría d e S e g u r i d a d y J u s t i c i a - Subsecretar ía d e Inspección y 
V i g i l a n c i a y C o n t r o l , l a s q u e e j e r c e n d i r e c t a m e n t e l a s f u n c i o n e s q u e s e señalaron 
i n c u m p l i d a s , c o n l l e v a n d o l a n e c e s i d a d d e a d e c u a r l a d e m a n d a e n e s t e s e n t i d o . 

E n e s e o r d e n d e i d a s , s e inadmit irá l a i n t e r p u e s t a p a r a q u e , e n e l término p r e v i s t o e n e l 
s e g u n d o i n c i s o d e l artículo 2 0 d e l a L e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 , s e a p o r t e l a s o l i c i t u d i m p e t r a d a a l 
( l o s ) e n c a r g a d o ( s ) d e p r o c u r a r l a s m e d i d a s n e c e s a r i a s d e protección d e l o s d e r e c h o s o 
i n t e r e s e s c o l e c t i v o s señalados e n a m e n a z a o v io lación, i n c l u y e n d o d e m a n e r a e s p e c i a l l o 
r e f e r i d o a l a Secretaría d e S e g u r i d a d y J u s t i c i a - Subsecretar ía d e Inspección y V i g i l a n c i a 
y C o n t r o l , además d e d e t e r m i n a r c l a r a m e n t e l a p a r t e d e m a n d a d a , e n c u a n t o a l a 
a u t o r i d a d d e l a q u e s e p r e d i c a l a p r e s u n t a omis ión o l a acción g e n e r a d o r a d e 
r e s p o n s a b i l i d a d . 

P o r l o a n t e r i o r , s e D I S P O N E : 

1 . - I N A D M I T I R l a d e m a n d a p r e s e n t a d a p o r l o s señores D a n i e l a Mejía Castañeda, J o r g e 
Iván M o l i n a Z a p a t a , J u a n D i e g o Garzón E s c a l a n t e , F a b i o A l e j a n d r o Ramírez A s c a n i o y 
C a r l o s Andrés E c h e v e r r y R e s t r e p o , e n c o n t r a d e l M u n i c i p i o d e S a n t i a g o d e C a l i - A l c a l d e 
M a u r i c e A r m i t a g e , d e a c u e r d o c o n l a s r a z o n e s p r e v i a m e n t e e x p u e s t a s . 

2. - C O N C E D E R u n término d e t res (3) días, días c o n t a d o s ~ S ~ ~ p a c t i r d e l a not i f icación d e 
e s t a p r o v i d e n c i a , p a r a q u e l a p a r t e a c t o r a s u b s a p e l a d e m a n d a 

3. - N O T I F I C A R a l a p a r t e i n t e r e s a d a e l présente proveído p o r anotac ión e n e s t a d o s 
e lectrónicos, e n l o s términos q u e e s t a b l e c e el lart ículo 2 0 1 d e l C P A C A . 

NOTIF ÍQUESE y C Ú M P L A S E 

C A R L O S E D U A R D O C H A 
J u e z 

NOTIFICACION POR E S T A D O E L E C T R O N I C O 
JUZGADO VEINTIUNO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO D E L CIRCUITO JUDICIAL DE CALI 

oso C E R T I F I C O : E n e s t a d o N o . 

S a n t i a g o d e C a l i , . 

h o y n o t i f i c o a l a s p a r t e s e l a u t o q u e a n t e c e d e . 

a l a s 8 a . m . 

A L B A LEONOR 
Secre 

MUÑOZ F E R I 
jcretaria 

FERNÁNDEZ 
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ACCIONANTE: 
ACCIONADO: 

76001 -33-40-021 -2016-00288-00 
TERESILA CARABALÍ GOMEZ 
LA NACION - MINDEFENSA-POLICÍA NACIONAL 
NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO MEDIO DE CONTROL: 

REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
RAMA J U D I C I A L D E L P O D E R P Ú B L I C O 

J U Z G A D O VEINTIUNO ADMINISTRATIVO D E L C I R C U I T O D E C A L I 

Auto S u s t . No. 

P R O C E S O No. 
A C C I O N A N T E : 
A C C I O N A D O : 

76001 -33-40-021 -2016-00288-00 
T E R E S I L A C A R A B A L Í G O M E Z 
L A NACION - M INDEFENSA-POLIC ÍA N A C I O N A L 
NULIDAD Y R E S T A B L E C I M I E N T O D E L D E R E C H O MEDIO D E C O N T R O L : 

S a n t i a g o d e C a l i , '¡ ]\]\\ /018 

A S U N T O 

P r o c e d e e l D e s p a c h o a r e s o l v e r s o b r e l a rel iquidación a c t u a l i z a d a d e l a p r o p u e s t a c o n c i l i a t o r i a 
p r e s e n t a d a p o r p a r t e d e l M I N I S T E R I O D E D E F E N S A - E J É R C I T O N A C I O N A L y o b r a n t e a f o l i o s 
1 1 9 - 1 2 3 d e l c u a d e r n o p r i n c i p a l . 

L a d e m a n d a f u e a d m i t i d a a t ravés d e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 3 8 5 d e l 0 8 d e j u n i o d e 2 0 1 6 ( F l s . 
3 9 ) l a c u a l f u e n o t i f i c a d a d e b i d a m e n t e e l M i n i s t e r i o Públ ico, l a A g e n c i a N a c i o n a l d e D e f e n s a 
Jurídica d e l E s t a d o y a l a e n t i d a d d e m a n d a d a L A NACION - M INDEFENSA-POLIC ÍA 
N A C I O N A L , q u i e n presentó e s c r i t o c o n t e s t a n d o l a d e m a n d a d e n t r o d e l a o p o r t u n i d a d p r o c e s a l 
( F l s . 5 9 - 6 8 ) , además, p r o p u s o e x c e p c i o n e s d e l a c u a l e s s e corrió t r a s l a d o s i n q u e l a p a r t e a c t o r a 
s e p r o n u n c i a r a s o b r e l a s m i s m a s . 

E l día 0 1 d e m a r z o d e 2 0 1 8 s e l levó a c a b o l a a u d i e n c i a i n i c i a l d e l artículo 1 8 0 d e C P A C A , d o n d e 
l a p a r t e d e m a n d a d a presentó f o r m u l a c o n c i l i a t o r i a , s i e n d o n e c e s a r i o s u s p e n d e r l a m i s m a p a r a 
e s t u d i a r l a v i a b i l i d a d d e d i c h a p r o p u e s t a a t ravés d e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 2 4 6 . 

P o s t e r i o r m e n t e , m e d i a n t e e l a u t o d e sustanciac ión N o . 1 3 0 d e l 0 7 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , s e solicitó 
a l a p a r t e d e m a n d a d a a p o r t a r u n a información p a r a a p r o b a r l a p r o p u e s t a c o n c i l i a t o r i a , 
c o n c e d i e n d o u n término d e 1 0 días p a r a a p o r t a r l a . 

E l día 1 6 d e m a y o d e 2 0 1 8 , p o r m e d i o d e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 5 4 0 , t r a s n o o b t e n e r r e s p u e s t a 
a l g u n a p o r l a e n t i d a d d e m a n d a d a d e l a información s o l i c i t a d a a t ravés d e l a u t o 1 3 0 , s e t omó l a 
decis ión d e i m p r o b a r e l a c u e r d o c o n c i l i a t o r i o , a l v e r i f i c a r q u e r e s u l t a b a l e s i v o p a r a l o s i n t e r e s e s 
d e l a d e m a n d a n t e . E n e l m i s m o a u t o , s e fijó f e c h a p a r a c o n t i n u a r l a a u d i e n c i a i n i c i a l . 

E s t a n d o e l p r o c e s o próx imo a c o n t i n u a r l a a u d i e n c i a i n i c i a l d e l artículo 1 8 0 d e C P A C A , e l 
a p o d e r a d o d e l a e n t i d a d d e m a n d a d a L A NACION - M INDEFENSA-POLIC ÍA N A C I O N A L , 
presentó l a s rel iquidación a c t u a l i z a d a d e l a p r o p u e s t a c o n c i l i a t o r i a p r e s e n t a d a e n l a a u d i e n c i a 
i n i c i a l c e l e b r a d a e l día 0 1 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , v i s i b l e a f o l i o s 1 1 9 a 1 2 3 d e l c u a d e r n o p r i n c i p a l . 

D a d o l o a n t e r i o r , s e i n c o r p o r a l a documentac ión o b r a n t e a f o l i o s 1 1 9 - 1 2 3 a l e x p e d i e n t e y d e l a 
m i s m a s e correrá t r a s l a d o p o r e l término d e d i e z ( 1 0 ) días a l a p a r t e d e m a n d a n t e c o n o z c a n s u 
c o n t e n i d o y s e p r o n u n c i e r e s p e c t o a l a aceptac ión o n o d e l a p r o p u e s t a c o n c i l i a t o r i a . 

C O N S I D E R A C I O N E S 



PROCESO No. 
ACCIONANTE: 
ACCIONADO: 
MEDIO DE CONTROL: 

76001 -33-40-021-2016-00288-00 
TERESILA CARABALÍ GOMEZ 
LA NACION - MINDEFENSA-POLICÍA NACIONAL 
NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l J U Z G A D O VEINT IUNO ADMINISTRATIVO D E L C I R C U L O D E 
C A L I , 

P R I M E R O : I N C O R P O R A R a l e x p e d i e n t e l a p r u e b a d o c u m e n t a l v i s t a a f o l i o s 1 1 9 - 1 2 3 d e l 
C u a d e r n o P p a l . 

S E G U N D O : P O N E R E N C O N O C I M I E N T O d e l a s p a r t e s l a p r u e b a a n t e s m e n c i o n a d a c o n l a 
f i n a l i d a d d e q u e c o n o z c a n s u c o n t e n i d o y m a t e r i a l i c e n s u d e r e c h o d e d e f e n s a . 

T E R C E R O : C O R R E R T R A S L A D O d e rel iquidación a c t u a l i z a d a d e l a p r o p u e s t a c o n c i l i a t o r i a 
p r e s e n t a d a p o r l a p a r t e d e m a n d a n t e o b r a n t e a f o l i o s 1 1 9 - 1 2 3 d e l c u a d e r n o P r i n c i p a l p o r e l término 
común d e d i e z ( 1 0 ) días c o n o z c a n s u c o n t e n i d o y s e p r o n u n c i e a l r e s p e c t o . 

R E S U E L V E : 

J u e z 

NOTIFICACIÓN POR E S T A D O E L E C T R O N I C O 
JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO D E L CIRCUITO DE 

CALI 

C E R T I F I C O : E n e s t a d o N o . L > ¿ « - h o y n o t i f i c o a l a s p a r t e s e l 
a u t o q u e a n t e c e d e . 

S a n t i a g o d e C a l i a l a s 8 a . m . 

A L B A LEONOR MUÑOE FERNANDEZ 
Secretar/a 

A K P 



L i b e r t a d y O r d e n 

R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 
R A M A J U D I C I A L D E L P O D E R P Ú B L I C O 

J U Z G A D O VEINTIUNO ADMINISTRATIVO D E L C I R C U I T O D E C A L I 

A. I . No. 

J u e z director del p r o c e s o : Dr. C A R L O S E D U A R D O C H A V E S Z Ú Ñ I G A 
P R O C E S O No. 76001 -33-40-021 -2016-00470-00 
A C C I O N A N T E : MARIA C A R M E N Z A J A R A M I L L O Y O T R O S 
A C C I O N A D O : NACION - F I S C A L I A G E N E R A L D E L A NACION 
Medio de Contro l : R E P A R A C I O N D I R E C T A 

S a n t i a g o d e C a l i , 13 OlT ja 
A S U N T O 

P r o c e d e e l D e s p a c h o a r e s o l v e r s o b r e l a p r u e b a d o c u m e n t a l a l l e g a d a y o b r a n t e a f o l i o s 4 4 5 - 4 4 8 
d e l c u a d e r n o 1 . 

C O N S I D E R A C I O N E S 

P o r i n t e r m e d i o d e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 5 8 7 e x p e d i d o e n l a a u d i e n c i a d e p r u e b a s c e l e b r a d a e l 
3 1 d e m a y o d e 2 0 1 8 , s e ordenó Fiscalía 8 2 S e c c i o n a l d e C a l i , p a r a q u e d e n t r o d e l término 
i m p r o r r o g a b l e d e d i e z ( 1 0 ) días, c o n t a d o s a p a r t i r d e l r e c i b o d e l a comunicac ión r e m i t i e r a l a 
in formación s o l i c i t a d a e n e l o f i c i o 5 4 6 d e l 2 3 d e m a r z o d e 2 0 1 8 . 

E l día 0 7 d e j u n i o d e 2 0 1 8 , Fiscalía 8 2 S e c c i o n a l d e C a l i , presentó l a información s o l i c i t a d a a 
t ravés d e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 5 8 7 d e l 3 1 d e m a y o d e 2 0 1 8 , e l c u a l o b r a e n e l e x p e d i e n t e , e n 
t a l s e n t i d o s e i n c o r p o r a l o s d o c u m e n t o s o b r a n t e s a f o l i o s 4 4 5 - 4 4 8 d e l c u a d e r n o 1 y d e l m i s m o s e 
correrá t r a s l a d o p o r e l término común d e t r e s ( 0 3 ) días a l a s p a r t e s d e a c u e r d o a l artículo 2 7 7 d e l 
C G P . 

E n méri to d e l o e x p u e s t o , e l J U Z G A D O VEINT IUNO ADMIN ISTRATIVO D E L C I R C U L O D E 
C A L I , 

R E S U E L V E : 

P R I M E R O : I N C O R P O R A R a l e x p e d i e n t e l a p r u e b a d o c u m e n t a l v i s t a a f o l i o s 4 4 5 - 4 4 8 d e l 
c u a d e r n o 1. 

S E G U N D O : P O N E R E N C O N O C I M I E N T O d e \a€ p a r t e s l a p r u e b a a n t e s m e n c i o n a d a c o n l a 
f i n a l i d a d d e q u e c o n o z c a n s u c o n t e n i d o d e a c u e r d o a l artículo 2 7 7 d e l C G P . 

T E R C E R O : C O R R E R T R A S L A D O d e l a d r u e b a d o c u m e n t a l o b r a n t e a f o l i o s 6 4 6 a 6 4 8 d e l 
c u a d e r n o 1 A p o r e l término común d e t r e s ( 0 3 ) días a l a s p a r t e s . 

C A R L O S E D U A R D O C H A V E S ZUNIGA 
J u e z 

N J V 



PROCESO No. 
ACCIONANTE: 
ACCIONADO: 

76001 -33-40-021-2016-00470-00 
MARIA CARMENZA JARAMILLO Y OTROS 
NACION - FISCALIA GENERAL DE LA NACION 

NOTIFICACION POR ESTADO ELECTRONICO 
JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO 

DE CALI 

CERTIFICO: E n e s t a d o N o . QÍ& h o y n o t i f i c o a l a s p a r t e s 
e l a u t o q u e a n t e c e d e . 

S a n t i a g o d e C a l i , 1 ' I 3 a l a s 8 
a . m . 

ALBA LEONOR MUÑOZ FERNANDEZ 
S e c r e t a r í a . 

i 

A K P 



PROCESO No. 
EJECUTANTE: 
EJECUTADO: 
MEDIO DE CONTROL: 

76001-33-40-021-2016-00480-00 
LEYDI MARIA DIAZ MURILLO 
E.S.E. HOSPITAL SAN ROQUE DE PRADERA VALLE 
NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO 

L i b e r t a d y O r d e n 

R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 
RAMA J U D I C I A L D E L P O D E R PÚBLICO 

J U Z G A D O VEINTIUNO ADMINISTRATIVO D E L C I R C U I T O D E C A L I 

A. I . No. 

P R O C E S O No. 
E J E C U T A N T E : 
E J E C U T A D O : 
MEDIO D E C O N T R O L : 

76001 -33-40-021 -2016-00480-00 
L E Y D I MARIA DIAZ M U R I L L O 
E . S . E . H O S P I T A L S A N R O Q U E D E P R A D E R A V A L L E 
NULIDAD Y R E S T A B L E C I M I E N T O D E L D E R E C H O 

S a n t i a g o d e C a l i , J 3 jyj-j ¿(J]fl 

P r o c e d e e l D e s p a c h o a r e s o l v e r s o l i c i t u d d e suspens ión d e l p r o c e s o p o r p r e j u d i c i a l i d a d 
p r e s e n t a d a p o r e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a n t e , e n atención a q u e l a d i r e c t i v a d e l a 
E . S . E . H O S P I T A L S A N R O Q U E D E P R A D E R A V A L L E y e l A l c a l d e d e l M u n i c i p i o d e 
P r a d e r a V a l l e , e l día 1 7 d e o c t u b r e d e 2 0 1 7 , r a d i c o a n t e l a Fiscalía G e n e r a l d e l a Nación 
u n a d e n u n c i a p e n a l p o r e l p r e s u n t o d e l i t o d e celebración i n d e b i d a d e c o n t r a t o s , interés 
i n d e b i d o e n l a celebración d e c o n t r a t o s y f r a u d e p r o c e s a l , e n c o n t r a d e l g e r e n t e y s e i s 
s u p u e s t o s c o n t r a t i s t a s d e n t r o d e l o s c u a l e s s e e n c u e n t r a l a d e m a n d a n t e e n e s t e p r o c e s o , 
q u i e n suscr ib ió e l c o n t r a t o c i v i l d e prestación d e s e r v i c i o s N o . 1 0 G E - 2 0 . 4 - 0 5 4 e l 0 2 d e 
e n e r o d e 2 0 1 6 . 

E x p o n e q u e d e a c u e r d o a l n u m e r a l 1 artículo 1 6 1 d e l código G e n e r a l d e l P r o c e s o y l o 
m a n i f e s t a d o p o r s a l a p l e n a d e l a c o r t e c o n s t i t u c i o n a l 1 y l a c o r t e s u p r e m a d e j u s t i c i a 2 , l a 
s o l i c i t u d d e suspens ión e s p r o c e d e n t e . 

C O N S I D E R A C I O N E S 

E l Cód igo G e n e r a l d e l P r o c e s o e n t r e l o s art ículos 1 6 1 a 1 6 3 s e e n c a r g a d e r e g u l a r 
e l t e m a d e l a s o l i c i t u d d e suspens ión d e l p r o c e s o p o r p r e j u d i c i a l i d a d e n l o s s i g u i e n t e s 
términos: 

"Artículo 1 6 1 . Suspensión d e l p r o c e s o . 

El juez, a solicitud de parte, formulada antes de la sentencia, decretará la 
suspensión del proceso en los siguientes casos: 

1. Cuando la sentencia que deba dictarse dependa necesariamente de lo que se 
decida en otro proceso judicial que verse sobre cuestión que sea imposible de ventilar 
en aquel como excepción o mediante demanda de reconvención. El proceso ejecutivo 
no se suspenderá porque exista un proceso declarativo iniciado antes o después de 
aquel, que verse sobre la validez o la autenticidad del título ejecutivo, si en este es 
procedente alegar los mismos hechos como excepción. 

2. Cuando las partes la pidan de común acuerdo, por tiempo determinado. La 
presentación verbal o escrita de la solicitud suspende inmediatamente el proceso, salvo 
que las partes hayan convenido otra cosa. 

Parágrafo 

1 Auto No. 278 de 2009, sala plena de la corte constitucional. M.P. Dr. Humberto Antonio Sierra Porto 

2 Sentencia STC 2993-2017 del 3 de marzo de 2018 M.P. Alvaro Fernando García Restrepo 
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PROCESO No. 
EJECUTANTE: 
EJECUTADO: 
MEDIO DE CONTROL: 

76001 -33-40-021-2016-00480-00 
LEYDI MARIA DIAZ MURILLO 
E.S.E. HOSPITAL SAN ROQUE DE PRADERA VALLE 
NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO 

Si la suspensión recae solamente sobre uno de los procesos acumulados, aquel será 
excluido de la acumulación para continuar el trámite de los demás. 

También se suspenderá el trámite principal del proceso en los demás casos previstos 
en este código o en disposiciones especiales, sin necesidad de decreto del juez. 

Artículo 1 6 2 . D e c r e t o d e l a suspensión y s u s e f e c t o s . 

Corresponderá al juez que conoce del proceso resolver sobre la procedencia de la 
suspensión. 

La suspensión a que se refiere el numeral 1 del artículo precedente solo se 
decretará mediante la prueba de la existencia del proceso que la determina y una vez 
que el proceso que debe suspenderse se encuentre en estado de dictar sentencia de 
segunda o de única instancia. 

La suspensión del proceso producirá los mismos efectos de la interrupción a partir de la 
ejecutoria del auto que la decrete. 

El curso de los incidentes no se afectará si la suspensión recae únicamente sobre el 
trámite principal. 

Artículo 1 6 3 . Reanudación d e l p r o c e s o . 

Corregido por el art. 5. Decreto Nacional 1736 de 2012. La suspensión del proceso 
por prejudicialidad durará hasta que el juez decrete su reanudación, para lo cual 
deberá presentarse copia de la providencia ejecutoriada que puso fin al proceso que 
le dio origen; con todo, si dicha prueba no se aduce dentro de dos (2) años siguientes 
a la fecha en que empezó la suspensión, el juez, de oficio o a petición de parte, 
decretará la reanudación del proceso, por auto que se notificará por aviso. 

Vencido el término de la suspensión solicitada por las partes se reanudará de oficio 
el proceso. También se reanudará cuando las partes de común acuerdo lo soliciten. 

La suspensión del proceso ejecutivo por secuestro del ejecutado operará por el tiempo 
en que permanezca secuestrado más un periodo adicional igual a este. En todo caso 
la suspensión no podrá extenderse más allá del término de un (1) año contado a partir 
de la fecha en que el ejecutado recuperé su libertad". 

C o n f o r m e a l a s n o r m a t i v i d a d a n t e s d i s p u e s t a , l a suspensión d e l p r o c e s o p o r 
p r e j u d i c i a l i d a d o p e r a b a j o l a s s i g u i e n t e s hipótesis: ( i ) c u a n d o l a s e n t e n c i a q u e d e b a 
d i c t a r s e d e p e n d a n e c e s a r i a m e n t e d e l o q u e s e d e c i d a e n o t r o p r o c e s o j u d i c i a l y ( i i ) c u a n d o 
l a s p a r t e s d e común a c u e r d o así l o s o l i c i t e n . 

E n c u a n t o a l a p r i m e r a hipótesis s e t i e n e q u e , d i c h a f i g u r a s e d a c u a n d o l a decisión q u e 
d e b e t o m a r s e e n u n d e t e r m i n a d o a s u n t o , d e p e n d a d e l a q u e d e b a a d o p t a r s e e n o t r o , razón 
p o r l a c u a l , l a t o m a d e l a decis ión s e s u s p e n d e h a s t a q u e s e r e s u e l v a e s e o t r o a s p e c t o 
q u e t i e n e i n c i d e n c i a d i r e c t a y n e c e s a r i a s o b r e e l f a l l o q u e s e v a a d i c t a r . 

P a r a q u e s e a p r o c e d e n t e l a suspens ión d e l p r o c e s o p o r p r e j u d i c i a l i d a d , e s m e n e s t e r q u e 
e s t e s e e n c u e n t r e e n e t a p a p a r a d i c t a r s e n t e n c i a y , a s u v e z , q u e e l p r o c e s o q u e 
g u a r d a ínt ima relación c o n e l q u e s e p r e t e n d e s u s p e n d e r n o h a y a c o n c l u i d o , e s 
d e c i r , q u e n o s e h a y a p r o f e r i d o s e n t e n c i a . 

También e s n e c e s a r i o q u e o b r e p r u e b a d e l a e x i s t e n c i a d e l p r o c e s o q u e g u a r d a ínt ima 
relación c o n e l q u e s e b u s c a s u s p e n d e r . 

E n e l c a s o m a t e r i a d e e s t u d i o , s e p u e d e o b s e r v a r q u e n o s e e n c u e n t r a i n m e r s o e n n i n g u n a 
d e l a s hipótesis, n i m u c h o m e n o s e n l a p r i m e r a q u e e s "cuando la sentencia que deba 
dictarse dependa necesariamente de lo que se decida en otro proceso judicial" e n l a 
m e d i d a q u e l a decisión q u e s e d e b e a d o p t a r d e n t r o d e e s t e p r o c e s o n o está s u p e d i t a d a a l 
r e s u l t a d o d e l a investigación p e n a l a d e l a n t a d a p o r Fiscalía G e n e r a l d e l a Nación p o r e l 
p r e s u n t o d e l i t o d e celebración i n d e b i d a d e c o n t r a t o s , interés i n d e b i d o e n l a celebración 
d e c o n t r a t o s y f r a u d e p r o c e s a l e n c o n t r a d e l g e r e n t e d e l h o s p i t a l d e S a n R o q u e y u n o s 
c o n t r a t i s t a s . 
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PROCESO No. 76001-33-40-021-2016-00480-00 
EJECUTANTE: LEYDI MARIA DIAZ MURILLO 
EJECUTADO: E.S.E. HOSPITAL SAN ROQUE DE PRADERA VALLE 
MEDIO DE CONTROL: NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO 

E n e l p r e s e n t e c a s o , l o q u e s e está d e b a t i e n d o e s e l r e c o n o c i m i e n t o d e l a s a c r e e n c i a s 
l a b o r a l e s , más n o l a l e g a l i d a d d e l o s a c t o s q u e g e n e r a r o n l a prestación d e l s e r v i c i o p o r 
p a r t e d e l a d e m a n d a n t e , p o r t a l razón l a s r e s u l t a s d e l a invest igación p e n a l e n n a d a a f e c t a 
l a decis ión q u e s e d e b e a d o p t a r e n e s t e a s u n t o , s i e n d o p e r t i n e n t e d e s t a c a r q u e p a r a l a 
p r o c e d e n c i a d e l a f i g u r a jurídica e n cuest ión, d e b e v e r i f i c a r s e también l a p o s i b i l i d a d d e 
f o r m u l a r a título d e excepc ión l a s i tuación q u e s e v e n t i l a e n e l o t r o p r o c e s o o l a 
presentación d e l o s a r g u m e n t o s c o r r e s p o n d i e n t e s a m o d o d e reconvención, t o d o l o c u a l 
p u d o h a b e r s u c e d i d o e n e l p a r t i c u l a r , p e r o l a p a r t e i n t e r e s a d a , n o e m p l e o d i c h a s 
h e r r a m i e n t a s p r o c e s a l e s . 

F i n a l m e n t e , e s d e r e s a l t a r , q u e d e p r o s p e r a r l a s p e t i c i o n e s d e l a d e m a n d a , e l d e s p a c h o 
n o d e b e v u l n e r a r l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s d e l a d e m a n d a n t e , e n l a m e d i d a q u e u n o d e 
l o s r e q u i s i t o s i n d i s p e n s a b l e s p a r a d e m o s t r a r l a e x i s t e n c i a d e u n a relación d e t r a b a j o , e s 
l a prestación p e r s o n a l d e l s e r v i c i o , q u e p o r sí s o l o g e n e r a d e r e c h o s p a r a e l d e m a n d a n t e 
y a p e s a r q u e e n e l p r o c e s o p e n a l s e l l e g a r a a p r e d i c a r l a r e s p o n s a b i l i d a d d e l o s 
e n c a r t a d o s , e l l o n o implicaría l a i n e x i s t e n c i a d e l a e v e n t u a l relación l a b o r a l d e m a n d a d a , 
d e r e c h o s q u e n o podrían d e s c o n o c e r e s t e j u z g a d o . 

E n o r d e n a l o a n t e r i o r , e l d e s p a c h o procederá a n e g a r e l d e c r e t o l a suspensión d e d e l 
p r o c e s o p o r p r e j u d i c i a l i d a d s o l i c i t a d o p o r e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a d a . 

R E S U E L V E 

P R I M E R O : N E G A R l a suspensión d e d e l p r o c e s o p o r p r e j u d i c i a l i d a d s o l i c i t a d o p o r l a p a r t e 

NOTIFICACION POR ESTADO 
ELECTRONICO 

JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL 
CIRCUITO DE CALI 

CERTIFICO: E n e s t a d o N o . 6 ^ h o y n o t i f i c o a 
l a s p a r t e s e l a u t o q u e a n t e c e d e . 

S a n t i a g o d e C a l i , *vío&A f g |gs 8 g m 
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Secretaria 
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L i b e r t a d y O r d e n 

R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 
RAMA J U D I C I A L D E L P O D E R P Ú B L I C O 

J U Z G A D O VEINT IUNO ADMIN ISTRATIVO D E L C I R C U I T O D E C A L I 

A . S . No. 3 Z / 

P R O C E S O No. 
A C C I O N A N T E : 
A C C I O N A D O : 
MEDIO D E C O N T R O L : 

1 
S a n t i a g o d e C a l i , 

76001 -33-40-021 -2016-00519-00 
J U L I O C E S A R S Á N C H E Z L O Z A N O 
NACION - F I S C A L I A G E N E R A L D E L A NACION 
NULIDAD Y R E S T A B L E C I M I E N T O D E L D E R E C H O 

JUN 2018. 

E s d e a n o t a r q u e a f o l i o s 1 4 5 - 1 5 3 d e l e x p e d i e n t e o b r a m e m o r i a l e n e l c u a l l a e n t i d a d 
d e m a n d a d a NACION - F I S C A L I A G E N E R A L D E L A N A C I O N , l e otorgó p o d e r a l a D r a . 
C L A U D I A Y A N N E T H C E L Y C A L I X T O i d e n t i f i c a d a c o n cédula d e c iudadanía 
N o . 2 4 . 0 4 8 . 9 2 2 y T . P . N o . 1 1 2 . 2 8 8 d e l C . S . d e l a J u d i c a t u r a , p a r a a c t u a r e n s u 
representación e n e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a y e n v i s t a q u e s e e n c u e n t r a n s a t i s f e c h o s l o s 
r e q u i s i t o s e x i g i d o s e n l o s a r t s . 7 4 y s s d e l C G P , s e procederá a r e c o n o c e r l e personería e n 
l o s términos a n o t a d o s e n e l p o d e r , v i s i b l e a f o l i o 1 4 5 d e l C P . 

P o r l o a n t e r i o r s e , D I S P O N E : 

R E C O N O C E R personería a l a a b o g a d a D r a . C L A U D I A Y A N N E T H C E L Y C A L I X T O 
i d e n t i f i c a d a c o n cédula d e c iudadanía N o . 2 4 . 0 4 8 . 9 2 2 y T . P . N o . 1 1 2 . 2 8 8 d e l C . S . d e l a 
J u d i c a t u r a , p a r a q u e e n e l p r e s e n t e propéso actúe c o m o a p o d e r a d a d e l a d e m a n d a d a 
NACION - F I S C A L I A G E N E R A L D E LA N A C I O N a t e n d i e n d o l o s términos d e l m e m o r i a l 
o b r a n t e a f o l i o 1 4 5 d e l C P . 

N O T I F I Q U E S E X C U M P L A S E 

C A R L O S E D U A R D O C H 

J U E Z 

NOTIFICACION POR E S T A D O E L E C T R O N I C O 
JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO O R A L D E L CIRCUITO DE 

CALI 

C E R T I F I C O : E n e s t a d o N o . ®S"D h o y n o t i f i c o a l a s p a r t e s e l a u t o 
q u e a n t e c e d e . « i 

S a n t i a g o d e C a l i , ^ / p € ? / l « a | a s Q A M 
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